
 

 

 
 

XLVIII CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA  
DE CARREIRA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 
 
 

PROVA DISCURSIVA 
2ª FASE 

 
JUIZ SUBSTITUTO 

 
• Você recebeu seu caderno de respostas e esta prova contendo 25 questões discursivas. 
• Preencha com atenção seus dados na capa desta prova e do caderno de respostas. 
• Quando for permitido abrir sua prova, verifique se está tudo completo ou se apresenta 

imperfeições. Caso haja algum problema, informe ao Juiz Fiscal da sala.  
• Leia cuidadosamente cada questão e transcreva sua resposta no caderno de respostas 

entregue, com caneta de tinta azul ou preta. 
• Todas as respostas deverão ser fundamentadas nos respectivos espaços do caderno de 

respostas. 
• A duração da prova é de 5 (cinco) horas, incluso o tempo para o preenchimento do caderno 

de respostas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial 
para realização da prova. 

• Somente será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 (uma) hora 
do início da prova, entregando ao Juiz Fiscal o caderno de respostas e esta prova. 

• O candidato somente poderá levar sua prova no decurso de 2 (duas) horas anteriores ao 
horário determinado para o seu término. 

• Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações, publicadas no Edital nº 
11/2020, continuam válidas. 
 
 

AGUARDE A ORDEM DO JUIZ FISCAL PARA ABRIR ESTE CADE RNO 
22/03/2020 

 

 
 

 
 
 
 

NOME DO CANDIDATO 

RG INCRIÇÃO PRÉDIO SALA 
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BOA SORTE! 
DIREITO CIVIL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Ricardo, acalentando antigo sonho da família, decidiu 
adquirir imóvel na planta, apartamento de 90 metros quadrados em bairro da classe média do 
Rio de Janeiro. 

Ultimaram-se todos os detalhes contratuais, e restou estabelecido na avença que o 
imóvel seria entregue em dois anos, pronto para morar, com possibilidade de atraso de seis 
meses. O apartamento adquirido ficava no Bloco III de grande edificação a ser construída. 

Ricardo sempre honrou o pagamento das prestações acordadas, e buscou acompanhar 
a evolução da obra, apesar de haver sido edificado no local de um muro de madeira de três 
metros de altura a impedir a visão do canteiro de obras por parte de quem estivesse do lado 
de fora.  

Ao solicitar ingresso no canteiro de obras, Ricardo foi impedido de entrar ao argumento 
de que construções são inseguras. 

O comprador desconfiou da situação e contratou um advogado a fim de  melhor estudar 
o caso à luz do direito. 

O causídico conseguiu entrar no canteiro de obras dizendo-se interessado em adquirir 
um apartamento, e fotografou o local “para que as fotos convencessem a esposa a firmar o 
negócio, diante do tamanho do terreno”, que ocupava um quarteirão. 

 Estarrecido, o causídico verificou que não havia sequer uma parede construída, o 
terreno fora apenas desbastado. No local não havia material de construção ou operários a 
indicar que o trabalho começara. 

Decorria então um ano desde que Ricardo assinara o contrato e começara a pagar as 
parcelas correspondentes. 

O advogado notificou a construtora, vendedora no contrato, para que explicasse a 
inusitada situação.  A empresa não respondeu. 

Ricardo, então, ingressou em juízo com ação de conhecimento a fim de obter a rescisão 
do contrato, com a consequente devolução dos valores pagos, além de condenação por danos 
morais. O autor também postulou a consignação em juízo das prestações futuras até a solução 
do litígio. 

A empresa, em contestação, afirmou que o prazo para a entrega do bem não se 
vencera, de forma a inexistir possibilidade de rescisão contratual. 

Esclareça como você decidiria a lide, levando em co nta que os fatos acima expostos 
se encontram comprovados nos autos. 
 
 

2ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Tício, homem dissoluto, de natureza libertina, inclinado a 
todos os vícios, após passar uma noite de esbórnia com amigos de mesma índole, retorna de 
madrugada para casa, na direção da sua Ferrari F8, com claros sintomas de intoxicação 
alcoólica. 

Ao passar por um cruzamento, por não se dar conta de que o sinal estava fechado para 
ele ou por simples irresponsabilidade, o atravessa em alta velocidade, é abalroado por um 
ônibus e morre no local. 
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O falecido instituíra um seguro de vida em favor de sua mãe, a única que o aturava. 

Acionado o seguro, a empresa recusou-se a honrá-lo, ao argumento de que Tício, por 
estar embriagado no momento do acidente, teria elevado sobremaneira o risco, de modo a 
afetar o equilíbrio contratual e, assim, comprometer a moldura do contrato. 

A beneficiária vai à justiça a fim de condenar a seguradora a cumprir a avença. 

Você é o juiz. 

A enlutada genitora tem razão? 

Justifique sua opinião. 

Considere que os fatos acima narrados estão comprovados nos autos. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL, LEGISLAÇÃO PROCESSUAL CIV IL EM VIGOR E 

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Tício propôs ação de conhecimento perante o Juízo da Vara da 
Fazenda Pública da Comarca da Capital/RJ, objetivando a condenação do Município do Rio 
de Janeiro e da empresa Reparos de Engenharia Ltda na reparação de seus prejuízos, ao 
fundamento de que teve o vidro de seu automóvel trincado, quando atingido por uma pedra 
que fora arremessada pela máquina de recapeamento asfáltico operada pela empresa 
contratada pela Municipalidade para realização do serviço.  

O Juízo da Vara da Fazenda Pública, verificando o baixo valor envolvido na pretensão 
indenizatória (inferior a quatro salários mínimos), declinou da competência para o Juizado 
Especial da Fazenda Pública, haja vista a presença do ente municipal no polo passivo da 
relação processual.  

Ao apreciar os autos do processo que lhe fora redistribuído, como deve proceder o 
Magistrado em atuação no Juizado Especial da Fazenda Pública ? Fundamente. 

 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Hermengarda propõe ação de revisão do valor do seu benefício 
de aposentadoria em face da Autarquia previdenciária estadual. Na sua inicial, acompanhada 
de documentos, afirma que seus proventos estão defasados e, em sede de antecipação da 
tutela, pleiteia a imediata majoração do seu valor, adequando-o aos parâmetros legais que 
entende aplicáveis. Determinada a citação da Autarquia previdenciária, a mesma apresenta 
defesa contestando a pretensão autoral e sustenta, de todo modo, o descabimento da 
antecipação da tutela contra a Fazenda Pública, consoante a legislação pertinente em vigor. 
Como deve o Juízo resolver essa questão do cabimento ou não da antecipação da tutela no 
caso em análise? 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Joana, pessoa de modestas posses, porém exímia artesã na 
arte pintar porcelanas, por sugestão de amigas resolve ofertar seus trabalhos através do site 
Mercado Rápido que intermedia compras e vendas do gênero. Entusiasmada com o sucesso 
causado por seu pequeno anúncio e a mensagem veiculada por terceiro manifestando 
interesse na aquisição das peças  exibidas, fecha a venda das mesmas,  cuida de proceder à 
entrega da encomenda conforme orientação do site intermediador, mas infelizmente o 
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comprador não paga pelas peças entregues, escusando-se o site de ressarci-la do prejuízo 
sofrido, ao argumento que a venda tinha sido feita pelo site, porém por sua conta e risco e que 
sua responsabilidade só existiria no caso dela fornecedora não entregar o produto. Indaga-se, 
quanto à existência de relação de consumo e a justificativa para tal conclusão. 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Maria, professora aposentada que já conta com 78 anos de 
idade, vendo minguar cada vez mais seus parcos proventos, comparece mensalmente ao 
banco depositário para sacar o saldo de sua aposentadoria,  a esta altura já  comprometida 
em praticamente  50%, com empréstimos consignados descontados em seu contracheque e 
no cartão de crédito, que lhe foi gentilmente oferecido pelo banco. Vendo crescer cada vez 
mais a dívida, sem outros recursos para saldá-la, entra em desespero, dirige-se à gerência do 
banco, na busca de uma solução para o seu problema, quando lhe é oferecido novo 
empréstimo, disponibilizado um crédito em montante suficiente para quitar todos os 
empréstimos anteriores, reduzindo-se o valor da prestação mensal, diluído o pagamento da 
nova dívida em 60 meses. Indaga-se: a) em que situação jurídica se enquadra Maria; b) 
estabeleça um paralelo entre os princípios vetores do CDC e o novel Diploma Legal que 
regulamenta, em tese, hipóteses assemelhadas. 
 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  O Direito da Criança e do Adolescente é ramo da ciência 
jurídica, dotado de princípios próprios, os quais influenciam outros ramos do Direito. 

 Objetivamente, o Direito da Criança e do Adolescente disciplina as relações jurídicas 
entre Crianças e Adolescentes, de um lado, e Família, Sociedade e Estado, de outro. 

 Visando a concretude dos Valores, Princípios e Regras do Direito da Criança e do 
Adolescente, foram preceituados diversos dispositivos. Inclusive, foi adotado um sistema 
interpretativo axiológico e com esteio, ainda, na densidade de conteúdo das orientações de 
destaque dentro dos Princípios Gerais do Direito da Criança e do Adolescente. 

PERGUNTA-SE: 

Como intérprete, conforme o Sistema Valorativo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
elenque e indique se está(ão) positivado(s) e em qual(ais) diploma(s) legal(ais): 

1-Norma(s) Supralegal(ais); 

2-Metaprincípio(s); 

3-Princípios Derivados (ao menos 7). 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Os brasileiros, Maria e João, se tornaram “pais de primeira 
viagem” do casal de gêmeos, Carlos e Carla, cujo nascimento do primeiro deles se deu 6(seis) 
minutos antes da segunda, em 28/02/2002, às 23.56h. 

Carla nasceu com Síndrome de Down. 

Mais tarde, tiveram o terceiro filho, José, em 2015. 

Lamentavelmente, no início do ano de 2020, João veio a falecer, possivelmente vítima 
da Covid-19, após ter ido visitar parentes no norte da Itália. 

O falecido João era pessoa influenciadora e de convicções arraigadas e próprias. 
Inclusive, convenceu Maria da desnecessidade de vacinar os filhos do casal para algumas 
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doenças, ao longo dos anos, por entender que afetaria a boa saúde deles, ao invés de evitar 
o mal. 

A situação dos filhos de Maria chegou ao conhecimento do Ministério Público e, 
consequentemente, do Juiz da Infância e Juventude.  

Dos requerimentos formulados ao Juízo, entre outros, constavam sanções pecuniárias 
aplicáveis à Maria, na base de 20(vinte) salários-mínimos, bem como a medida de suspensão 
da guarda e poder familiar para a providência de busca e apreensão dos três filhos, com o 
encaminhamento dos mesmos à sala de imunização do Posto Sanitário próximo ao Juízo, 
visando a atualização vacinal. E, para isso, o dia 29/02/2020 foi designado.  

Indaga-se: 

1- Como o Juiz da Infância e Juventude deve decidir sobre os pedidos do Ministério 
Público?  

2- Quais os fundamentos de fato e de Direito em relação a cada filho? 
3- Acaso poderá o Juiz se utilizar de outras fontes normativas, em diálogo? 
4- Ainda que os fatos em análise sejam anteriores a recente decisão do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral sobre a temática, justifique suas 
respostas com apoio dessa jurisprudência. 

 
 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS  
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Morador do Rio de Janeiro propôs em 2020 ação individual 
pleiteando a devolução de tarifas de água pagas a certa concessionária desde 2005, quando, 
segundo alega, teria sido o serviço interrompido. Diz ter ficado cansado de aguardar o 
desenlace de ação civil pública proposta pela associação de moradores de seu bairro, em 
tramitação desde 2011, quando se deu, ao seu ver, a interrupção do prazo prescricional da 
pretensão restitutória. 

Regularmente citada, a ré ofereceu contestação, noventa dias depois da propositura da ação 
individual,  arguindo a prescrição de todas as parcelas vencidas há mais de cinco anos (artigo 
27 do CDC) e sustentando que a propositura da ação não interrompeu o prazo prescricional 
para o autor individual, até porque não é ele filiado à associação autora da ação coletiva. 
 
Decida as questões propostas. 
 
 

DIREITO PENAL 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  No dia 20/02/2021, por volta das 12:00 horas, na Rua X, no   
bairro do Flamengo, nesta cidade, ROBERTO, TÉRCIO e CAETANO, agindo em comunhão 
de ações e desígnios, abordam um veículo onde estão TERTULIANO (motorista) e PETÚNIA, 
anunciando o roubo e os ameaçando mediante um simulacro de arma de fogo. Conseguem, 
assim, subtrair o veículo, um relógio de TERTULIANO e o telefone móvel de PETÚNIA. 
Ingressam no carro e se afastam, mas são obrigados a parar cerca de 100 metros à frente, 
em um semáforo que está fechado, com outros veículos bloqueando a sua passagem. 
Aproxima-se uma viatura e os lesados fazem sinal e narram o que ocorreu, mostrando o 
veículo que ainda está parado no sinal de trânsito. Os policiais conseguem abordar e prender 
os roubadores. Quando fazem a revista, além do simulacro que estava embaixo do banco do 
carona, encontram em poder de CAETANO, na sua cintura, uma pistola 9 mm, municiada.  

Decidir quanto ao (s) crime (s) ocorrido (s) e aplicar as penas. Não é necessário fazer 
o relatório. 
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2ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  No dia 21/04/2021, por volta das 23:00 horas, na Rua X, no 
Bairro de Botafogo, nesta cidade, FRANCISCO, WALLACE, MAYCON e JOÃO PAULO DOS 
SANTOS, nascido em 19/04/2000, agindo em comunhão de ações, na posse de gazuas, 
martelos e alicates, arrombam uma porta e conseguem entrar no interior de uma loja de 
departamentos pretendendo subtrair bens. Nesse momento ouvem uma sirene usada em 
veículo e pensando tratar-se de uma viatura policial, resolvem sair da loja e fogem do local.  

 Responder: 
a) quanto ao (s) crime (s) ocorridos e qual seria a dosimetria penal.  

 b) tecer comentários quanto à tipicidade do fato e iter criminis. 
   
 Não é necessário lavrar uma decisão. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Após receberem denúncia anônima de que em determinado 
imóvel no interior da Comunidade do Jacarezinho, Rio de Janeiro, haveria material 
entorpecente guardado, policiais militares diligenciaram e localizaram o referido imóvel, nele 
ingressando sob a alegação de que a porta não estava trancada com chave. Já no interior do 
imóvel, avistaram, sentados, João e José, ambos imputáveis penalmente, e ao lado do sofá 
duas armas de fogo calibre 38, municiadas e em perfeitas condições de uso, além de uma 
balança e grande quantidade de pequenos sacos plásticos, bem como apreenderam um 
aparelho celular, o qual acessaram e afirmaram conter fotos de João e José ao lado de 
conhecidos traficantes da Comunidade. 

O Ministério Público denunciou João e José pelos crimes do art. 35, da Lei n.º 
11.343/2006, e do art. 14, da Lei n.º 10.826/2003. As FAC’s não possuem qualquer anotação 
e João e José mantiveram-se em silêncio em sede policial e em juízo. 

Encerrada a oitiva as testemunhas, o Ministério Público, em alegações finais 
orais, requereu a condenação de ambos pelo crime de associação para o tráfico ilícito de 
entorpecente, com a causa especial do emprego de arma de fogo (art. 35 c/c art. 40, IV, da 
Lei n.º 11.343/2006), argumentando que ninguém pratica o tráfico de entorpecentes naquela 
Comunidade sem estar associado à facção criminosa que a domina. 

A Defesa dos acusados requereu, em preliminar, a conversão do julgamento em 
diligência para realização da perícia no aparelho celular – requerida na defesa prévia e ainda 
não atendida –, a fim de provar a inexistência de qualquer fotografia, e, no mérito, requereu a 
absolvição por dupla ilicitude a contaminar todas as provas produzidas, isto é, o ingresso na 
residência sem autorização dos moradores e o acesso sem autorização ao conteúdo das 
mensagens e fotos do aparelho celular apreendido, ambos violadores da privacidade 
constitucionalmente assegurada. 

Considerando que as teses defensivas – preliminar e mérito – são prejudiciais 
ao pedido condenatório formulado pelo Parquet, como o Juiz deve decidi-las? 

 

2ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  No dia 21 de janeiro de 2021, Pedro e Paulo, o primeiro armado 
com um revólver calibre 32, gravemente ameaçaram Mariana, que caminhava pelo calçadão 
da Praia de Copacabana, e subtraíram o seu aparelho celular. Alertados, policiais militares 
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detiveram os roubadores a três quarteirões do local, apreendendo a arma, a qual foi 
devidamente periciada e comprovada a potencialidade lesiva, e o celular subtraído. 

Denunciados pelo crime do art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, do Código Penal, Pedro 
e Paulo confessaram, quando interrogados, a subtração. 

Ao proferir a sentença condenatória, as penas-base de reclusão e de multa foram 
fixadas nos mínimos legalmente previstos e, embora reconhecida a atenuante da confissão, 
foi ela desconsiderada na segunda fase do processo dosimétrico. 

Como o Juiz deve calcular a pena na terceira fase, considerando que o Ministério 
Público pediu a aplicação autônoma das duas causas especiais de aumento, enquanto a 
Defesa dos réus requereu a aplicação de uma única circunstanciadora de aumento para não 
incidir em bis in idem e, no ponto, aquela mais favorável aos acusados? 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Dois dispositivos de leis municipais foram submetidos a controle 
de constitucionalidade no Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 
O primeiro dispositivo teve por parâmetro de conformidade uma norma constitucional de 
reprodução obrigatória. O segundo teve por parâmetro de conformidade uma norma constante 
da Constituição Estadual que fora reproduzida por mera imitação da Constituição Federal. 

 Tendo em consideração este enunciado, responda as indagações que seguem, 
indicando as soluções constitucionais aplicáveis à espécie: 

a) estas duas situações podem ser objeto de controle na Corte estadual pela via de 
representação de inconstitucionalidade? 

b) as duas hipóteses mencionadas, autorizam, ou não, interposição de recurso 
extraordinário para conhecimento da questão constitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal? 

 
 

2ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Como é realizado controle judicial de invalidade 
(ilegalidade ou inconstitucionalidade) de dispositivo de lei ordinária que se contraponha a 
disposição de tratado internacional sobre direitos humanos aprovado em procedimento 
legislativo qualificado (CF, art. 5º, § 3º)? 

Idêntica pergunta na hipótese de tratado de mesma natureza aprovado em 
procedimento legislativo simples (art. 47 CF). 

 
Indique e justifique os tipos de efeitos normativos (erga omnes e entre partes) 

resultantes das declarações de invalidade em ambos os casos. 
 
 

DIREITO ELEITORAL 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Candidato que na data da análise da candidatura se encontra 
dentro do prazo de inelegibilidade, prazo esse que se encerrará 1 dia antes da data da eleição. 
Diante do momento da análise, tal candidatura deve ser deferida ou indeferida? Qual a base 
legal para tal decisão? 
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DIREITO EMPRESARIAL 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Determinada sociedade limitada estabelecida por prazo 
indeterminado e constituída por quatro sócios. Um dos sócios se afastou da vida societária e, 
exercendo seu direito de retirada, no mesmo dia, ajuizou ação para recebimento dos valores 
referentes às suas cotas. Transcorridos 24 (vinte e quatro) meses, foi prolatada a sentença, 
julgando procedente a demanda e determinando a dissolução parcial da sociedade e apuração 
de haveres. O sócio nada recebeu durante o tempo da ação judicial.   Qual a data base da 
apuração de haveres? O balanço especial de apuração de haveres deve considerar a mutação 
patrimonial gerada no período da ação judicial? Justifique 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Após decretada a quebra da companhia Ticio S.A., o 
administrador judicial, transcorridos 30 (trinta) dias do termo de nomeação, apresentou o plano 
detalhado de realização dos ativos. Consta do auto de arrecadação apenas um prédio 
localizado no bairro de Ipanema, avaliado em R$100 milhões. O juiz determinou a alienação 
do bem na modalidade de leilão eletrônico. O ativo foi arrematado em terceira chamada por 
R$ 40 milhões. Um credor impugnou a alienação, arguindo o conceito de preço vil, embora 
reconheça que as formalidades do certame foram respeitadas. O credor não apresentou outra 
oferta superior, nem terceiros, apenas o argumento de que os credores poderiam ser 
prejudicados. Analise o pleito do credor, apresentando os fundamentos. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Determinado Município editou lei prevendo a incidência do 
Imposto sobre Serviços (ISS) sobre as operações com seguros de qualquer natureza, e 
fixando a respectiva alíquota em 1,8% sobre o faturamento decorrente da venda de seguros, 
incidente não só apenas no caso das seguradoras com sede no próprio Município, mas 
também na hipótese de outras que venham a no seu território operar. 

Qual a sua opinião acerca da constitucionalidade da exigência? 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  O contribuinte XYZ se dedica ao comércio de bebidas.  

Após dar saída de mercadorias no valor de um milhão de reais de seu estabelecimento matriz, 
para transferi-las para uma filial no mesmo Estado, houve, durante o trajeto, furto de metade 
das mercadorias. Assim, só chegaram ao outro estabelecimento quinhentos mil reais em 
mercadorias. 
 
Considerado a alíquota de 18%, qual seria o ICMS nessa operação? 
  
 

DIREITO AMBIENTAL 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Antônio Antenor (AA), sitiante em Campos dos Goytacazes, 
querendo fazer um roçado de diversas culturas, removeu a vegetação nativa de uma área 
aproximada de 8000m2 às margens do Rio Paraíba do Sul as quais distavam, uma da outra, 
cerca de 70m. Nas proximidades do local do desmatamento há um ancoradouro onde são 
guardados os barcos usados para o transporte de material de construção para um dos bairros 
do Município, assim como as canoas usadas pelos pescadores. Para o abate das árvores AA 
usou um motosserra à gasolina, adquirida no dia anterior e ainda não legalizada perante a 
autoridade competente. Com base no enunciado, responda: a) – que ilícitos administrativos, 
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civis e penais foram cometidos por AA? b) – quais as consequências dos ilícitos cometidos? 
c) – de quem é a competência para fiscalizar as ações praticadas por AA? d) – cabe 
indenização por dano moral e, em caso afirmativo, a quem seria destinada a indenização; e) 
– quais seriam os legitimados para propor eventuais ações? 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  É possível a alienação de controle acionário de sociedade de 
economia mista? E de subsidiária de sociedade de economia mista? Nos dois casos, sendo 
possível, quais seriam os requisitos? 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  MARIA TACIA, inconformada com a nota que lhe foi atribuída 
em específica prova do concurso do Estado X, ajuíza ação objetivando obter nota integral e, 
assim, ser aprovada. Devidamente citado, o Estado X menciona que o tema perguntado é 
controverso, sendo certo que a Banca adotou uma dentre as possíveis correntes doutrinárias.  
Ainda no âmbito da contestação o Estado X concorda que MARIA TACIA tenha respondido 
conforme corrente que tem respeitáveis doutrinadores, entretanto não é aquela que a 
Administração Pública entende como a mais adequada para o desempenho das funções do 
cargo. Em réplica, MARIA TACIA postula pelo julgamento antecipado, haja vista não existir 
controvérsia fática. Aberta vista ao Estado X, a referida parte menciona que a questão se 
coloca dentro do conteúdo programático do concurso, não cabendo discutir o gabarito adotado 
pela Banca. Indo ao Ministério Público, este frisa que que a questão se coloca dentro do 
conteúdo programático do concurso, mas se pronuncia favorável à parte autora. Sendo você 
o juiz da causa, ciente de que não há controvérsia fática, como decidiria? Observação: 
dispensado o relatório e o formato de sentença, responda de forma objetiva, expondo os 
fundamentos para a conclusão 
 

NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E  
FORMAÇÃO HUMANÍSTICA 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40):  Disserte sobre o papel contramajoritário conferido ao 
Supremo Tribunal Federal. 

2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Evandro, médico, primário e de bons antecedentes, 
promoveu, em 2020 uma ação de obrigação de fazer, cumulada com pedido de danos morais, 
em face de uma Provedora de Hospedagem de Vídeos/Notícias na Internet. 

Sustentou o autor na petição inicial que, em 2010, uma rede de televisão realizou 
uma reportagem a respeito de uma operação policial que investigava a comercialização, por 
médicos, de produtos estéticos com validade vencida, fazendo menção a vários personagens 
que integravam a suposta quadrilha. Todavia, a matéria veiculada apenas divulgava imagens 
do autor sendo preso e encaminhado para a delegacia de polícia. 

A matéria ficou hospedada no sítio da Ré, que, mesmo instada pelo autor a retirar 
o conteúdo da mesma, quedou-se inerte. 

O juiz competente julgou procedente apenas em parte os pedidos, condenando a 
Ré, com fundamento no direito ao esquecimento, a suspender a exibição de qualquer vídeo 
que fizesse referência à aludida matéria jornalística exibida pela rede de televisão, bem como 
de qualquer vídeo que ofendesse a honra e a imagem do autor. 

À luz do direito brasileiro, comente os fundamentos da decisão proferida. 


